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1. CARACTERIZAÇÃO DO SETOR LOCAL

Serviços 
Municipalizados

Empresas Municipais Empresas Intermunicipais

Total de Empresas e SM’s 25 146 22

193 Entidades do Setor Empresarial Local e Serviços municipalizados

Pequenos
< 20 000

Médios
20 000 >  <100 000

Grandes
> 100 000

186 Municípios 98 Municípios 24 Municípios

Corvo (462 habitantes) Lisboa (506 088 habitantes)

308 Municípios

Pelo menos 217 Grupos Autárquicos (ou seja, municípios com a participação em pelo 

menos uma empresa municipal, serviço municipalizado, cooperativa e/ou associação)



2.1. Estrutura da Receita Cobrada

2.2. Evolução e estrutura dos Impostos diretos cobrados

2.3. Estrutura das Despesas Pagas

2.4. Receita Vs. Despesa 

2.5. Grau de execução da Receita Cobrada

2.6. Grau de execução da Despesa Paga

2.7. Receita liquidada Vs. Despesa comprometida

2.8. Compromissos por Pagar
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2. ANÁLISE ORÇAMENTAL
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2.1. ESTRUTURA DA RECEITA COBRADA 2017 
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(2.995)

(2.978)

(861)

(388)

(295)
(73) (67) (49) (26) (6) 

40%

37%

11%

7%

Nota: Os valores entre parênteses correspondem à receita cobrada em 2016

Total receita cobrada 2017 = 8.312,5 M€
Total receita cobrada 2016 = 7.738,0 M€

Aumento de 573,5 M€

3%

Aumento 
de 334 M€

Aumento 
de 78 M€

Aumento 
de 168 M€



2.1. ESTRUTURA DA RECEITA COBRADA 2017 
GRANDES MUNICÍPIOS (24; MAIS DE 100.000 HABITANTES)
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2.1. ESTRUTURA DA RECEITA COBRADA 2017 
LISBOA (506.088 HABITANTES EM 2017)
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2.1. ESTRUTURA DA RECEITA COBRADA 2017 
PEQUENOS MUNICÍPIOS (186; MENOS DE 20.000 HABITANTES)
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2.1. ESTRUTURA DA RECEITA COBRADA 2017 
CORVO (462 HABITANTES EM 2017)
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2.2. EVOLUÇÃO DOS IMPOSTOS DIRETOS
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Nota: os valores entre parênteses correspondem à despesa paga em 2016 

2.3. ESTRUTURA DA DESPESA PAGA 2017
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2.3. EVOLUÇÃO DA DESPESA PAGA
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2.4. ESTRUTURA DA RECEITA E DA DESPESA

Diferença positiva entre Receita liquidada 
e Despesa comprometida de 485 M€

0 €

2 000 €

4 000 €

6 000 €

8 000 €

10 000 €

12 000 €

Receita
Prevista

Receita
Liquidada

Receita
Cobrada

Despesa
Prevista

Despesa
Comprometida

Despesa Paga

9 765 9 252 9 280
8 059

10 463 10 486

M
ilh

õ
e

s

Nota: As receitas incluem o saldo de gerência anterior
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Nota: As receitas incluem o saldo de gerência anterior

2.4. EVOLUÇÃO DAS RECEITAS E DAS DESPESAS

11 318 11 444

11 908

13 295
13 162

12 857

12 008

11 278

9 825

9 413
9 715

10 217

7 335

7 828
8 126

8 585

8 145 8 149 8 033
8 229

7 967
8 164

8 712

9 330

7 196

7 770

8 083

8 491

8 026 8 033 8 018
8 197

7 839
8 147

8 651
9 252

9 320
9 582

10 051

11 135

10 700
10 482

9 805

9 404

8 512
8 219

8 459

9 280

6 992

7 410

7 876

8 358

7 872
7 720

7 587 7 699

7 219 7 231
7 466

8 059

6 000

7 000

8 000

9 000

10 000

11 000

12 000

13 000

14 000

2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017

M
ilh

õ
e

s

Orçamento
final

Receita
Liquidada
líquida

Receita
Cobrada

Despesa
Comprometida

Despesa Paga



15

RECEITAS COBRADAS / RECEITAS PREVISTAS

Média Nacional: 89,6%

2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017

Receitas cobradas/ Receitas previstas 62,9% 67,2% 66,9% 63,1% 60,5% 61,7% 65,8% 71,8% 78,7% 85,6% 87,9% 89,6%
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2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017

Despesa paga / Despesa prevista 61,8% 64,8% 66,2% 63,1% 59,7% 60,2% 63,3% 68,6% 73,5% 76,9% 76,9% 76,9%

Média Nacional: 76,9%
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DESPESAS PAGAS TOTAIS / DESPESA PREVISTA
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(despesa comprometida / despesa prevista)(receita liquidada / receita prevista)

2.7. MAIOR DIFERENÇA NEGATIVA ENTRE O RÁCIO RECEITA

LIQUIDADA/RECEITA PREVISTA E O RÁCIO DESPESA

COMPROMETIDA/DESPESA PREVISTA
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(despesa comprometida / despesa prevista)(receita liquidada / receita prevista)

2.7. MAIOR DIFERENÇA POSITIVA ENTRE O RÁCIO RECEITA

LIQUIDADA/RECEITA PREVISTA E O RÁCIO DESPESA

COMPROMETIDA/DESPESA PREVISTA
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Média Nacional: 13,2%

3
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2.8. COMPROMISSOS POR PAGAR/COMPROMISSOS

ASSUMIDOS
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3.1. Evolução das Dívidas a terceiros

3.2. Evolução dos Empréstimos

3.3. Prazo Médio de Pagamentos

3.4. Limite da Dívida Total

3.5. Resultados Líquidos, Operacionais e EBITDA
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3. ANÁLISE FINANCEIRA
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3.1. EVOLUÇÃO DAS DÍVIDAS – CURTO E MÉDIO E LONGO P.

Diminuição da dívida em 426,7 M€
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3.2. EVOLUÇÃO DOS EMPRÉSTIMOS

CURTO E MÉDIO E LONGO PRAZO

Em 2017 o valor das amortizações de empréstimos 
foi superior ao recurso a novos empréstimos
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Fonte: DGAL 23

0

20

40

60

80

100

120

140

160

180

200

inferior a 30 dias entre 30 e 90 dias superior a 90 dias

85

108
115

63

107

138

49

97

161

54

69

184

74

85

148

94
99

115

138

99

71

177

63
68

180

77

51

191

79

38

2008 2009 2010 2011

2012 2013 2014 2015

2016 2017

3.3. EVOLUÇÃO DO PRAZO MÉDIO DE PAGAMENTOS

2008 2009 2010 2011

2012 2013 2014 2015

2016 2017

2008 2009 2010 2011

2012 2013 2014 2015

2016 2017

38 municípios 
têm um prazo 

médio superior 
a 90 dias



Limite da dívida total: a dívida total a 31/12 de cada ano não pode ultrapassar 1,5 vezes a média das

receitas correntes cobradas nos 3 anos anteriores.

308 Municípios Açores Madeira

2013 2014 2015 2016 2017 2017 2017

Média das receitas correntes cobradas líquidas - 3 
exercícios anteriores (a)

5.678,2 5.715,1 5.904,8 6.222,2 6.502,4 139,7 146,8

Limite à dívida total (1,5 x média receitas correntes) (b) 8.517,3 8.572,7 8.857,2 9.333,2 9.753,5 209,6 220,2

Dívida total (Passivo Exigível - op. tesouraria) (c) 6.536,3 6.044,4 5.594,3 4.932,4 4.491,8 133,1 107,2

Índice médio de dívida total (c)/(a) 115,1% 105,8% 94,7% 79,3% 69,1% 95,3% 73,0%

Nº municípios que excederam o limite da dívida 81 69 45 33 30 2 0

Unidade: Milhões de euros

24

3.4. LIMITE DA DÍVIDA TOTAL

LEI 73/2013 (ART. 52º)

Nota: O Índice não pode ser superior a 150% 



Média Nacional: 69%
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3.5. EVOLUÇÃO DOS RESULTADOS
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4.1. Caracterização do SEL

4.2. Dívida global a pagar

4.3. Contas consolidadas

27

4. SETOR EMPRESARIAL LOCAL



2012 2013 2014 2015 2016 2017

Nº de municípios 308 308 308 308 308 308

Nº de municípios com empresas municipais 143 130 116 97 91 85

Nº de municípios com empresas intermunicipais 155 156 172 172 172 168

Nº de municípios com serviços municipalizados 29 28 26 27 27 27

Nº de empresas municipais 255 215 190 164 152 146

Nº de empresas intermunicipais 20 23 26 24 24 22

Nº de serviços municipalizados 28 28 25 25 25 25

Nº de empresas dissolvidas 9 36 33 25 11 12

Nº de empresas em processo de dissolução 2 38 40 28 22 15

Nº de empresas ativas que deveriam ser dissolvidas (artigo 

62º, Lei nº 50/2012)
108 35 17 13 10 15

28

4.1. CARACTERIZAÇÃO DO SEL



29

4.2. DÍVIDA GLOBAL – MUNICÍPIOS, EMPRESAS E SERVIÇOS

2011-2017 
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Diminuição da dívida global de -429 M€
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4.3. CONTAS CONSOLIDADAS

2017

2017

Nº de municípios que apresentaram contas consolidadas 144

Nº de municípios que devem apresentar contas consolidadas (municípios com Empresas Municipais, 

Intermunicipais e Serviços Municipalizados)
217

Diferença entre as contas consolidadas e 

as contas individuais (144 municípios) 

C. individuais C. consolidadas Diferença

(a) (b) (b)-(a) (b)-(a)/(a)

Dívidas a Pagar 3.142 € 3.818 € + 677 € + 21,5%

Dívidas a Receber 448 € 652 € + 204 € + 45,4%

Capitais Próprios 20.811 € 21.674 € + 863 € + 4,1%

Resultados líquidos 431 € 469 € + 38 € + 8,7%

Ativo líquido 29.253 € 31.284 € + 2.031 € + 6,9%

Dívidas a Pagar / Ativo líquido 10,7% 12,2% -- --

Unidade: Milhões de euros
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5. 
RANKING

GLOBAL –
100 
MELHORES
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Distrito/região

Número de municípios
Nº de municípios da lista dos 100 melhor 

classificados % de 
municípiosGrande 

dimensão
Média 

dimensão
Pequena 

dimensão
TOTAL

Grande 
dimensão

Média 
dimensão

Pequena 
dimensão

TOTAL

Lisboa 8 5 3 16 8 4 0 12 75,0%

Faro 0 9 7 16 0 8 2 10 62,5%

Leiria 1 6 9 16 1 5 3 9 56,3%

Setúbal 3 6 4 13 2 2 3 7 53,8%

Braga 4 5 5 14 3 3 0 6 42,9%

Aveiro 1 14 4 19 1 4 3 8 42,1%

R.A. Madeira 1 3 7 11 0 1 3 4 36,4%

Viseu 0 3 21 24 0 2 5 7 29,2%

Porto 5 12 1 18 3 2 0 5 27,8%

Castelo Branco 0 3 8 11 0 1 2 3 27,3%

Portalegre 0 2 13 15 0 0 4 4 26,7%

Coimbra 1 3 13 17 1 1 2 4 23,5%

Évora 0 1 13 14 0 0 3 3 21,4%

Guarda 0 2 12 14 0 0 3 3 21,4%

R. A. Açores 0 4 15 19 0 1 3 4 21,1%

Santarém 0 11 10 21 0 2 2 4 19,0%

Bragança 0 2 10 12 0 1 1 2 16,7%

Beja 0 2 12 14 0 0 2 2 14,3%

Vila Real 0 2 12 14 0 0 2 2 14,3%

Viana do Castelo 0 3 7 10 0 1 0 1 10,0%

Total 24 98 186 308 19 38 43 100 32,5%

5. RANKING GLOBAL – 100 MELHORES POR DISTRITO
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6. CONCLUSÕES - 2017

Principais aspetos negativos

• A principal fonte de receita dos municípios de pequena dimensão foram as

transferências que representaram 62,1% da receita cobrada. Para estes municípios a

receita fiscal representou apenas 17% do valor total arrecadado. Este facto evidencia

as fortes assimetrias regionais em termos demográficos e desenvolvimento

económico.

• A descida do IMI iniciada em 2016 (-2,9%) acentuou-se em 2017 com uma diminuição

de -2,1%.

• Apesar de ter diminuído o n.º de municípios que recorreram a empréstimos, aumentou

o volume de empréstimos contraídos (+168,4 M€; +43,4%), tendo contribuído a

utilização de financiamentos ao abrigo do programa FAM. Neste caso foram utilizados

em 2017, por sete municípios o montante total de 234.3M€ (17,1% do total dos

passivos financeiros contabilizados por todos os municípios). Os empréstimos não

constituem aspeto negativo quando integrados em fatores de sustentabilidade que

integram as exigências para os limites da dívida e a capacidade dos municípios a medio

e longo prazo satisfazerem as suas obrigações
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6. CONCLUSÕES - 2017

Principais aspetos negativos

• 151 municípios apresentaram diferença negativa entre o grau de execução das receitas

liquidadas e o grau de execução das despesas comprometidas;

• Apesar do decréscimo gradual do n.º de municípios que excedem o limite de

endividamento desde 2013, verifica-se que há́ ainda 30 municípios que se encontram

nessa situação, dos quais seis apresentaram uma dívida total superior a 3 vezes à

média de receita dos 3 últimos exercícios.

• Em 2017, 131 municípios apresentaram resultados económicos negativos e 194

municípios apresentaram resultados operacionais negativos.

• O resultado líquido do Setor Empresarial Local apresentou em 2017 um decréscimo

em relação a 2016 de -9,7 milhões de euros (-29,7%), mas teve o valor global positivo

de 23,1 M€, tendo-se identificado 41 entidades com resultados líquidos negativos.

• A aplicação do artigo 65º da Lei 50/2012 deverá ainda resultar na dissolução de 15

entidades empresarias locais em exercício no final de 2017.
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6. CONCLUSÕES - 2017

Principais aspetos positivos

• Ano com melhor grau de execução de receitas cobradas em relação às receitas

previstas - 89,6%; e melhor grau da execução da receita liquidada em relação à receita

prevista, executando-a em 90,4%.

• Recuperação acentuada do IMT ao apresentar um aumento de 30,2% (+198M€),

aumento do IUC (+6,5%, +16 M€) e da Derrama (+17,8%, +48,9M€);

• Foram pagos 86,8% dos compromissos assumidos, e 119 municípios apresentaram uma

taxa de pagamento dos compromissos superior a 90%;

• 256 municípios aumentaram a despesa em aquisição de bens de capital (investimento);

• Diminuição do passivo exigível de -8,3% (-426,7M€), totalizando os 4.697,5M€;

• 238 municípios baixaram o valor do passivo exigível.
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6. CONCLUSÕES - 2017

Principais aspetos positivos

• O rácio “dívida total dos municípios/média da receita corrente cobrada líquida nos

últimos três exercícios” foi de 69,1%, verificando-se sucessivos decréscimos desde

2013;

• Apenas 38 dos municípios pagavam a mais de 90 dias a 31 de dezembro de 2017;

• Os resultados líquidos voltaram a crescer em +10,3%, ao totalizar 457,5M€, tendo

contribuído para este fim 177 municípios.

• Diminuiu o Passivo total do Setor Empresarial Local, que passou de 1.127 milhões de

euros em 2016 para 1 099 milhões de euros em 2017, bem como o aumento do Capital

Próprio, que passou de 1.245,4 milhões de euros em 2016 para 1.284,16 milhões de

euros em 2017. No Passivo destaca-se a diminuição de dívidas de curto prazo a

fornecedores de 15,1% (-21 milhões de euros).
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